
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30.482 - MS 
(2009/0178880-6)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : OSLEI BEGA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : VICENTE AZUAGA 
ADVOGADO : HELOÍSA HELENA WANDERLEY MACIEL E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORES DO ESTADO DO 
MATO GROSSO DO SUL. VANTAGEM PESSOAL. LEIS ESTADUAIS N. 
2.065/1999 E 2.781/2003. REAJUSTE NO MESMO ÍNDICE DO 
VENCIMENTO BÁSICO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

– A decisão agravada não está pautada na afirmativa de que 
a vantagem pessoal em análise deve servir de base de cálculo para 
outras vantagens e adicionais, mas sim no entendimento jurisprudencial 
firmado nesta Corte de que, de acordo com o artigo 24 da Lei Estadual n. 
2.065/99, os servidores que recebem essa vantagem pessoal têm direito 
ao reajuste nas mesmas datas e com base nos mesmos índices que 
incidem sobre o vencimento base.

– O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão 
constitucional de interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever 
ao Supremo Tribunal Federal. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30.482 - MS 
(2009/0178880-6)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : OSLEI BEGA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : VICENTE AZUAGA 
ADVOGADO : HELOÍSA HELENA WANDERLEY MACIEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL contra decisão por mim proferida, em que dei provimento ao 

recurso ordinário em mandado de segurança do ora agravado. 

O agravante sustenta, em síntese, que "é impossível - ante o conjunto 

normativo acima colacionado - que a vantagem pessoal sirva de base de cálculo para 

outras vantagens e adicionais."

Afirma que não foram apreciadas as relevantes questões constitucionais 

suscitadas nas contrarrazões do recurso ordinário.

Requer a reconsideração do julgado ou a apresentação do feito para 

apreciação do órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30.482 - MS 
(2009/0178880-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(Relator): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum pelos seus 

próprios fundamentos. 

Em verdade, a decisão agravada não está pautada na afirmativa "de que a 

vantagem pessoal em análise deve servir de base de cálculo para outras vantagens e 

adicionais", mas sim no entendimento jurisprudencial firmado nesta Corte de que, de 

acordo com o artigo 24 da Lei Estadual n. 2.065/99, os servidores que recebem essa 

vantagem pessoal têm direito ao reajuste nas mesmas datas e com base nos mesmos 

índices que incidem sobre o vencimento base.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDORES DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL. 
VANTAGEM PESSOAL. LEIS ESTADUAIS 2.065/99 E 2.781/2003. 
REAJUSTE NO MESMO ÍNDICE DO VENCIMENTO BÁSICO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 

I. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, 
conforme expressamente determinado pelo art. 24 da Lei Estadual 
2.065/99 - que dispõe sobre o Plano de Cargos, Empregos e Carreiras do 
Poder Executivo do Estado de Mato Grosso do Sul -, em caso de 
diferença entre o anterior e o novo vencimento, resultante da 
transformação do seu cargo, o servidor receberá a denominada 
vantagem pessoal, e essa vantagem deverá ser corrigida nas mesmas 
datas e bases em que o forem os vencimentos fixados em lei, tal como 
ocorreu com a Lei Estadual 2.781/2003. Nesse sentido: STJ, AgRg no 
RMS 25.258/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe de 06/06/2014; AgRg no RMS 29.150/MS, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe de 02/10/2012; 
AgRg no RMS 26.366/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 17/08/2009; RMS 27.248/MS, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 09/02/2009; RMS 
22.791/MS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, 
DJe de 19/05/2008. 
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II. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no RMS n. 46.490/MS, Rel. Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 14.4.2015, DJe de 24.4.2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
LEI ESTADUAL Nº 2.065/99. VANTAGEM PESSOAL. REAJUSTE NO 
MESMO ÍNDICE DO VENCIMENTO-BASE. RECONHECIMENTO. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
segundo o qual os servidores públicos estaduais do Mato Grosso do Sul 
fazem jus ao reajuste da denominada "vantagem pessoal" nas mesmas 
data e bases do reajuste incidente sobre o vencimento básico. 
Precedentes do STJ. 

2. A "vantagem pessoal", instituída pela Lei nº 2.065/99 do 
Estado do Mato Grosso do Sul, não constitui base para o cálculo para as 
demais vantagens e adicionais devidos ao servidor.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS n. 25.258/MS, Rel. Ministro Rogério Schietti 

Cruz, Sexta Turma, julgado em 22.5.2014, DJe de 6.6.2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. IMPROCEDÊNCIA. REESTRUTURAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. TRANSFORMAÇÃO DE CARGOS. LEI ESTADUAL 
Nº 2.065/99 DE MATO GROSSO DO SUL. CRIAÇÃO DE VANTAGEM 
PESSOAL COMPENSATÓRIA (PCC). NATUREZA JURÍDICA DE 
VENCIMENTO. REAJUSTAMENTO DE ACORDO COM A 
MAJORAÇÃO DO VENCIMENTO BÁSICO (LEI ESTADUAL Nº 
2.781/2003). DECADÊNCIA DO DIREITO DE IMPETRAÇÃO DO 
MANDADO DE SEGURANÇA. NÃO OCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO.

1. Não há vício consistente em omissão, contradição ou 
obscuridade quando o Tribunal de origem decide, fundamentadamente, 
todas as questões postas ao seu crivo. O mero inconformismo da parte 
com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de 
prestação jurisdicional.

2. Tratando-se de ato omissivo continuado da 
Administração Pública, como o não reajustamento de vantagem 
pecuniária, a relação é de trato sucessivo, renovando-se mês a mês 
(periodicamente) o prazo decadencial para o ajuizamento da ação 
mandamental.

3. Esta Corte Superior possui jurisprudência firmada no 
sentido de que a vantagem pessoal PCC - resultante da diferença entre o 
vencimento anterior e o novo, conforme disposição do art. 24 da Lei 
Estadual nº 2.065/99 de Mato Grosso do Sul - foi instituída não apenas 
com a finalidade de assegurar a observância do princípio da 
irredutibilidade remuneratória, por ocasião do reenquadramento do 
servidor, mas também com a finalidade de preservar a equivalência em 
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relação ao vencimento básico. Destarte, o servidor público estadual que 
percebe tal verba tem o direito de que nela repercuta os reajustes 
incidentes sobre o vencimento básico, nas mesmas datas e bases.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 980.648/MS, Rel. Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Quinta Turma, julgado em 5.2.2013, DJe de 15.2.2013)

Por fim, o Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional de 

interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo Tribunal Federal. A 

propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. POLICIAL CIVIL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. NULIDADE. PARTICIPAÇÃO DE MEMBRO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO NO CONSELHO DE POLÍCIA CIVIL DO 
ESTADO DO PARANÁ. VEDAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 
2.926/PR. SUSPENSÃO DO PROCESSO. REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. 

1. A parte embargante requer o prequestionamento de 
matéria constitucional; entretanto, o Superior Tribunal de Justiça não tem 
a missão constitucional de interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo 
tal dever ao Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual não se pode 
conhecer da dita ofensa aos artigos 127, 128, §5º, inciso II, alínea "d", e 
129, caput, incisos VII e IX, da da Constituição Federal. 

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.111.099/PR, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC), firmou o entendimento de que na Lei 9.868/1999, que dispõe sobre 
o processo e julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade e da 
Ação Declaratória de Constitucionalidade perante o STF, não há previsão 
de suspensão do julgamento dos processos que envolvam a aplicação da 
lei ou do ato normativo questionado. 

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no RMS n. 30.569/PR, Rel. Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 3.9.2015, DJe 
de 10.9.2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0178880-6 RMS    30.482 / MS

Números Origem:  20070240973           20070240973000100

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VICENTE AZUAGA
ADVOGADO : HELOÍSA HELENA WANDERLEY MACIEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : OSLEI BEGA JÚNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : OSLEI BEGA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : VICENTE AZUAGA
ADVOGADO : HELOÍSA HELENA WANDERLEY MACIEL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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